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REGULAMENTO (CEE) N? 827/68 DO CONSELHO

de 28 de Junho de 1968
que estabelece a organização comum de mercado para certos produtos enumerados no Anexo II

do Tratado

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e , nomeadamente, os seus artigos
42? e 43?,

Tendo em conta a proposta de Comissão,

que instaure uma cooperação estreita entre os Estados­
-membros e a Comissão no seio de um Comité de
Gestão ;

Considerando que a passagem do regime em vigor nos
Estados-membros para o que instaura o presente regula­
mento, se deve efectuar nas melhores condições ; que ,
para o efeito, podem tornar-se necessárias medidas tran­
sitórias ;

Considerando que, aquando do estabelecimento de uma
organização comum de mercado para os produtos que
são objecto do presente regulamento, se deve ter em
conta, paralelamente e de modo adequado, os objectivos
previstos nos artigos 39? e 110? do Tratado,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo Io.

A organização comum de mercado instituída pelo pre­
sente regulamento rege os produtos enumerados no
anexo .

Artigo 2 ?

Tendo em conta o aviso do Parlamento Europeu,

Considerando que foram estabelecidas organizações co­
muns de mercados que incluem mecanismo específicos ,
ou que devem sê-lo dentro em breve, para numerosos
sectores de produtos enumerados no Anexo II do Tra­
tado ; que é conveniente tomar igualmente, no âmbito de
uma organização comum de mercado, disposições ade­
quadas , com vista a permitir o estabelecimento de um
mercado único para o conjunto de outros produtos do
referido anexo ;

Considerando que a realização deste mercado único
acarreta a aplicação de um regime comum às fronteiras
de Comunidade, que este regime pode ser definido no
essencial pela aplicação integral da pauta aduaneira co­
mum e pela liberalização das trocas ;

Considerando, contudo, que em circunstâncias excepcio­
nais a protecção resultante da aplicação da pauta adua­
neira comum pode ser posta em causa ; que, a fim de evi­
tar, que em tais casos , o mercado comunitário fique sem
defesa contra as perturbações que daí podem resultar, já
que os obstáculos à importação existentes anteriormente
terão sido suprimidos , é conveniente deixar a Comuni­
dade tomar rapidamente todas as medidas necessárias ;

Considerando que a realização de um mercado único
para todos os produtos em causa implica a supressão, nas
fronteiras internas da Comunidade, de todos os obstácu­
los à livre circulação destas mercadorias ;

Considerando que esta utilização estaria comprometida
pela concessão de certas ajudas ; que, é conveniente que
as disposições do Tratado que permitem analisar as aju­
das concedidas pelos Estados-membros e proibir as in­
compatíveis com o mercado comum sejam tornadas apli­
cáveis para os produtos que são objecto do presente re­
gulamento ;

Considerando que, para facilitar a concretização das dis­
posições consideradas , é conveniente prever um processo

1 . A pauta aduaneira comum é aplicável a partir do
dia 1 de Julho de 1986, sem prejuízo das disposições pre­
vistas nos acordos de associação .

2 . Salvo disposições contrárias previstas no presente
regulamento, e salvo derrogação decidida pelo Conselho,
deliberando sob proposta da Comissão segundo o proce­
dimento de voto previsto no n? 2 do artigo 43? do Tra­
tado, e sob reserva das obrigações que resultam de acor­
dos internacionais relativos aos artigos referidos no
anexo, são proibidas nas trocas com os países terceiros :

— a cobrança de qualquer taxa de efeito equivalente a
um direito alfandegário ;

— a aplicação de qualquer restrição quantitativa ou me­
dida de efeito equivalente , sob reserva das disposi­
ções do protocolo que diz respeito ao Grão-Ducado
do Luxemburgo .
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Artigo 3? Artigo 5?

São aplicáveis à produção e ao comércio dos produtos
enumerados no anexo os artigos 92?, 93? e 94? do Tra­
tado .

Artigo 6°.

Sempre que seja feita referência às disposições do pre­
sente artigo, é aplicável o procedimento previsto no ar­
tigo 26? do Regulamento n? 120/67/CEE do Conselho,
de 13 de Junho de 1967, que estabelece a organização
comum de mercado no sector dos cereais O ou outro
procedimento análogo previsto noutros regulamentos
que estabelecem a organização comum de mercados agrí­
colas . O Conselho, deliberando sob proposta da Comis­
são , segundo o procedimento do voto previsto no n? 2
do artigo 43? do Tratado, designa o Comité de Gestão
competente para cada produto .

1 . Se o' mercado na Comunidade de um ou de vários
dos produtos referidos no anexo sofrer, ou estiver amea­
çado de sofrer, nas importações ou exportações , pertur­
bações graves susceptíveis de porem em perigo os objec­
tivos do artigo 39? do Tratado , podem ser aplicadas me­
didas adequadas nas trocas com os países terceiros até
que a perturbação ou ameaça de perturbação tenha sido
eliminada .

O Conselho deliberando sob proposta da Comissão, se­
gundo o procedimento de voto previsto no n? 2 do artigo
43? do Tratado adopta as regras de aplicação do pre­
sente regulamento e define os casos e os limites nos quais
os Estados-membros podem tomar medidas cautelares .
2 . Se se deparar a situação referida no n? 1 , a Comis­
são, a pedido de um Estado-membro ou por sua própria
iniciativa, decide das medidas necessárias que são comu­
nicadas aos Estados-membros e imediatamente aplicáveis .
Se um Estado-membro dirigir um pedido à Comissão,
esta toma uma decisão a esse respeito nas 24 horas se­
guintesà recepção do pedido .
3 . Qualquer Estado-membro pode recorrer para o
Conselho da medida tomada pela Comissão no prazo de
três dias úteis, após o dia da comunicação . O Conselho
reune-se imediatamente . O Conselho pode, segundo o
processo de voto previsto no n? 2 do artigo 43? do Tra­
tado, alterar ou anular a medida em causa .

Artigo 7?

O presente regulamento deve ser aplicado de tal forma
que tenha em conta, paralelamente e de maneira ade­
quada, os objectivos previstos nos artigos 39? e 110? do
Tratado.

Artigo 8?

O presente regulamento é aplicado sem prejuízo das dis­
posições comunitárias adoptadas ou a adoptar tendo em
vista aproximar as disposições legislativas, regulamenta­
res e administrativas dos Estados-membros que têm por
fim a manutenção ou a melhoria do nível técnico ou ge­
nético de produção de certos produtos enumerados no
anexo e destinados especificamente à reprodução.

Artigo 4°.

Artigo 9t

1 . Sao proibidos no comércio interno da Comuni­
dade :

— a cobrança de qualquer direito aduaneiro ou taxa de
efeito equivalente ;

— qualquer restrição quantitativa ou medida de efeito
equivalente , sob reserva das disposições do protocolo
que diz respeito ao Grão-Ducado do Luxemburgo ;

Se forem necessárias medidas transitórias para facilitar a
passagem do regime em vigor nos Estados-membros ao
do presente regulamento nomeadamente se a aplicação
deste regime na data prevista deparar com dificuldades
sensíveis para certos produtos, essas medidas são adopta­
das nos termos do procedimento previsto no artigo 6?.
Essas medidas são aplicáveis , o mais tardar até 30 de
Junho de 1969 .

— o recurso ao artigo 44? do Tratado.

2 . Não são admitidas à livre circulação na Comuni­
dade as mercadorias referidas no anexo, fabricadas ou
obtidas a partir de produtos que não estejam na situação
referida no n? 2 do artigo 9? e no n? 1 do artigo 10? do
Tratado.

Artigo 10?

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Julho de
1968 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas em 28 de Junho cie 1968 .

Pelo Conselho

O Presidente

E. FAURE

0) JO n? 117 de 19 . 6 . 1967, p . 2269/67 .
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ANEXO

N? da pauta
aduaneira comum Designação das mercadorias s

ex 01.01 Cavalos, asnos, mulas e mulas pequenas, visos, com exclusão dos cavalos destinados
ao talho

01.02 Animais vivos da espécie bovina, estando aí compreendidos os animais do género
búfalos :

A. Espécies domésticas
I. Reprodutores de raça pura (a)

B. Outros

01.03 Animais vivos da espécie suína :

A. Espécies domésticas
I. Reprodutores de raça pura (a)

B. Outros

01.04 Animais vivos das espécies ovinas e caprinas :

A. Das espécies domésticas :
I. Ovinos

a) Reprodutores de raça pura (a)
II . Caprinos

B. Outros

0-1.06 Outros animais vivos

02.01 Carnes e miudezas comestíveis de animais retomados nos n?s 01.01 a 01.04, incluídos
os frescos, refrigerados ou congelados :

A. Carnes :

ex I. Das espécies asininas e muares
II . Da espécie bovina

b) Outras

III . Da espécie suína
b) Outras

IV. Outras, com exclusão das carnes da espécie ovina doméstica

B. Miudezas :

I. Das espécies cavalares, asinina e muar
ex II . Das espécies bovina e suína excepto as domésticas
ex III . Outras, à exclusão das miudezas da espécie ovina não destinadas ao

fabrico de produtos farmacêuticos

02.04 Outras carnes e miudezas comestíveis , frescas, refrigeradas ou congeladas

02.06 Carnes e miudezas comestíveis de todas as espécies (com exclusão dos fígados de
aves), salgadas ou de salmoura, secas ou fumadas :
C. Outras :

ex II . Não denominadas com exclusão das carnes e miudezas da espécie ovina
doméstica

(a) A admissão nesta subposição está subordinada às condições a determinar pelas autoridades competentes .
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N? da pauta
aduaneira comum Designação das mercadorias

04.05 Ovos de aves e gemas de ovos , frescos, secos ou conservados de outro modo, açuca­
rados ou não :

A. Ovos com casca, frescos ou conservados :
II . Outros ovos

B. Ovos sem casca e gemas de ovos :
II . Outros

05.04 Tripas, bexigas e estômagos de animais, inteiros ou em bocados, excepto os de peixes

ex 05.15 B Produtos de origem animal, não denominados nem apresentados anteriormente : ani­
mais mortos no capítulo I , impróprios para consumo humano

ex 07.05 Legumes de casca seca sem casca, mesmo decorticados ou partidos, com exclusão dos
destinados à sementeira

ex 07.06 Lírio tuberoso e outros produtos similares com alto teor de inulina, batatas doces,
secas ou partidas em bocados, medula de sagueiro

ex 08.01 Tâmaras , mangas, mangustos, pera abacate, goiabas, nozes de côco, castanha do
Brasil , castanha de caju (de caju ou de anacardo), frescos ou 'secos, com ou sem
cascas

ex capítulo 9 Chá e especiarias , com exclusão do mate

11.03 Farinhas e legumes secos retomados no n? 07.05

11.04 Farinhas de frutos retomadas no capítulo 8

11.08 B Inulina

12.07 Plantas , partes de plantas, grãos e frutos das espécies utilizadas principalmente em
perfumaria, em medicina ou em usos insecticidas, parasiticidas e similares, frescos ou
secos , mesmo cortados, triturados ou reduzidos a pó

12.08 Alfarrobas frescas ou secas, mesmo quando cortadas , trituradas ou pulverizadas :
caroços de frutos e produtos vegetais que servem principalmente para consumo
humano, não nomeados nem contidos noutro local

12.09 Palhas e fardos de cereais em bruto, mesmo cortados

ex 12.10 Beterrabas forrageiras, rutabagas, raízes forrageiras ; feno, lucerna, sanfeno, trevo,
couves forrageiras, tremoços, ervilhacas e outros produtos forrageiros similares, com
exclusão das farinhas de forragem verde desidratadas

ex 15.02 Sebos da espécie caprina, brutos ou fundidos , estando aí compreendidos os sebos os
sebos ditos «primeiros sumos»

15.03 Estearina solar ; óleo de estearina : óleo de unto e óleo margarina não emulsionada,
sem mistura nem qualquer preparação

ex 16.01 Salsichas , salsichões e similares de carnes , de miudezas ou de sangue, com excepção
dos que contêm carne ou miúdos das espécies suína, bovina ou ovina
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N? da pauta
aduaneira comum Designação das mercadorias

ex 16.02 Outras preparações e conservas de carnes ou de miudezas :

ex A. De fígado, excepto das espécies suína, bovina ou ovina
ex B. Outros com excepção daquelas que contêm carne ou miudezas de aves, dar

espécies suína, bovina ou ovina, domésticos

16.03 Extractos de suco de carne

18.01 Cacau em vagens e bocados de vagens, brutos ou torrados

18.02 Cascas, peles, películas e restos de cacau

22.07 Cidra, perada, hidromel e outras bedidas fermentadas

23.01 A Farinhas e pós de carne e de miudezas impróprios para consumo humano ; resíduos
de fusão de gorduras animais

ex 23.02 Farelos, segundos farelos e outros resíduos de crivagem, da moagem ou de outros
tratamentos dos grãos de leguminosas

ex 23.03 Cevada fermentada para cerveja e destilaria : resíduos de amido e resíduos similares

23.06 Produtos vegetais da natureza dos utilizados para a alimentação de animais^ não
denominados nem incluídos noutro local :

ex A. Glandes de carvalhos, castanhas da India e sedimentos de frutos, com exclusão
do sedimento de uvas

B. Outros

23.07 Preparações forrageiras de melaço ou açucaradas e outros alimentos preparados para
animais : outras preparações utilizadas na alimentação dos animais (adjuvantes, etc)

A. Produtos ditos «solúveis» de peixes ou de baleia

ex B. Outros, com exclusão dos produtos que contêm, isoladamente ou em conjun­
to, mesmo misturados com outros produtos, glucose ou xarope de glucose
dependente nas subposições 17.02 . B e 17.05 B, dos produtos que contêm ami­
do e produtos lácteos ( l )

(*) No seio da subposição ex 23.07 B, entende-se por produtos lácteos os produtos dependentes das posições 04.01 , 04.02 ,
04.03 , 04.04 e das subposições 17.02 e 17.05 A.


